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A mina de minério de ferro Córrego do Feijão 
está localizada às margens do rio Ferro-Carvão, 
afluente do rio Paraopeba, na zona rural do 
município de Brumadinho, Brasil. Desde abril 
de 2001, a mina está sob o controle da Vale S.A 
(Vale). A Vale é uma mineradora multinacional 
brasileira de capital aberto, com operações em 
todos os continentes do mundo. Em 2018, a em-
presa declarou receita operacional líquida de 
mais de US$ 36,5 bilhões, tornando-se a quarta 
maior mineradora do mundo naquele ano.
Para conter os rejeitos de mineração, a mina 
Córrego do Feijão possuía duas barragens (Barr-
agem 1 e Barragem 6). Entre 1982 e 2013, a Bar-
ragem 1 sofreu 10 elevações, alcançando uma 
altura de 87 metros, a maioria dessas elevações 
foram realizadas pelo que é chamado de “altea-
mento a montante”.

No dia 25 de janeiro de 2019, rompeu-se a Bar-
ragem 1, vertendo cerca de 12 milhões de met-
ros cúbicos de resíduos de mineração no rio Fer-
ro-Carvão. Os resíduos enterraram o rio junto 
com mais de 130 hectares de vegetação, casas, 
plantações, animais e um hotel. A lama avançou 
220 km ao longo do rio Paraopeba, danifican-
do irreversivelmente a vida aquática, afetando 
a capacidade dos municípios locais de fornecer 
água aos residentes e levando à proibição do 

uso de água, inclusive para irrigação e o gado. 
As consequências sobre os direitos humanos 
dos trabalhadores e das comunidades locais 
foram devastadoras. Em setembro de 2019, 
272 pessoas, entre funcionários, terceirizados e 
membros da comunidade, foram confirmadas 
ou consideradas mortas. Muitas outras pessoas 
foram feridas. Muitas famílias perderam sua úni-
ca fonte de renda e viram seu modo de vida e es-
tabilidade econômica totalmente prejudicados.

Não foi a primeira vez que a Vale se viu no centro 
de um desastre ambiental e social. Em novem-
bro de 2015, a barragem de rejeitos de Fundão, 
propriedade da Vale-BHP, em Mariana, rompeu, 
matando 19 pessoas e causando uma destruição 
ambiental devastadora que afetou seriamente a 
vida da população local até hoje 

Este infográfico tem como objetivo analisar o 
segundo rascunho revisado do instrumento le-
galmente vinculante sobre as empresas trans-
nacionais e outras empresas de negócios no 
que diz respeito aos direitos humanos à luz do 
caso Brumadinho. O objetivo é destacar como 
o segundo esboço revisado serviria a este caso 
ou quais disposições adicionais precisariam ser 
adicionadas. 

INT RODUÇ ÃO

© ISIS  MEDEIROS

C
A

S
O

 D
O

 D
E

S
A

S
T

R
E

 D
E

 B
R

U
M

A
D

IN
H

O
3 



M A PA  DO  C ASO

C
A

S
O

 D
O

 D
E

S
A

S
T

R
E

 D
E

 B
R

U
M

A
D

IN
H

O
4 

BRUMADINHO 

MALAWI

E.A.U.

OMÃ

COREIA

JAPÃO

MOÇAMBIQUE

REINO
UNIDO

HOLANDA

SUIÇA

CANADÁ

EUA

PERU

PARAGUAI
CHILE

BARBADOS

ARGENTINA

BRASIL

NDIA

CHINA

INDONÉSIA
NOVA CALEDÔNIA

MALÁSIA
SINGAPURA

AUSTRÁLIA

ALEMANHA

BRASÍLIA

MINAS GERAIS

SÃO PAULO
RIO DE JANEIRO

BELO HORIZONTE

Operações

Escritórios

Exploração

Joint ventures

Escritório Sede

LEGENDA

VALE

TÜV-SÜD

TÜV-SÜD BUREAU DE PROJETOS E 
CONSULTORIA LTDA (BRAZIL)

POTAMOS

Potamos
BRASIL

ALEMANHA

2018

Subsidiária Subsidiary

Consultora da
Vale na prevenção

Consultora da
Vale na prevenção

�����������������
������������������
��



O custo foi um critério fundamental na escol-
ha das medidas de mitigação de risco da Vale. 
Como a mitigação pode ser mais econômica 
para empresas, o dever corporativo de preve-
nir deve permanecer como o principal objeti-
vo da devida diligência de direitos humanos 
nos Artigos. 6.1 e 6.2.

Manter as disposições do Art 6.1 e 
6.2 sobre a obrigação de conduzir a 
devida diligência de direitos huma-
nos em todas as operações globais 
de uma empresa e em toda a cadeia 
de valor.

Este caso demonstra as graves 
consequências de uma indústria 
de auditoria que carece de inde-
pendência de seus clientes cor-
porativos e coloca seus interesses 
comerciais acima da integridade 
profissional.  

O Art. 6 deve incluir uma nova disposição ga-
rantindo que as avaliações de impacto sejam 
realizadas por terceiros independentes, sem 
conflitos de interesse e garantindo a partici-

pação plena de possíveis 
comunidades atingidas, 
incluindo o direito de dizer 
não.

IDEN TIF IC AÇ ÃO  D E RISCO: 
Em novembro de 2017, a empresa bra-
sileira de engenharia Potamos informa 
à Vale sobre o preocupante valor do “fa-
tor de segurança” da barragem de 1,06 
quanto às normas de boas práticas na-

cionais e internacionais, bem como aos padrãos 
da própria Vale que determinam que este val-
or deve ser de no mínimo 1,30. Com este val-
or, não poderia ser emitida a “Declaração de 
Condição de Estabilidade” necessária para a 
mina permanecer em operação. A empresa de-
cidiu ignorar muitos sinais de aumento de risco, 
como informações fornecidas por 
piezômetros e um radar que indica 
riscos maiores.

M ITIGAÇ ÃO 
DE  RISCO :
A Vale foi obrigada por lei 
a apresentar sua próxi-
ma “Revisão Periódica de Segurança 

de Barragens” e a “Declaração de Condição de 
Estabilidade” até junho de 2018. Para obter a 
“Declaração de Condição de Estabilidade”, a 
Vale descartou algumas das opções recomen-
dadas pela Potamos que proporcionam maior 
proteção, embora sejam mais caras e demora-
das do que outras alternativas. A empresa op-
tou por implantar 30 drenos horizontais pro-
fundos, uma medida mais barata recomendada 
pela Tüv-Süd.

PAP EL DOS AUD ITORES:
Enquanto a Tüv Süd inicialmente oper-
ava em um consórcio com a empresa 
brasileira de engenharia Potamos, após 
desentendimentos entre a Vale e a Pota-

mos em março de 2018, foi decidido que apenas 
Tüv Süd continuaria a supervisionar as ações da 
Vale para aumentar a segurança da barragem. 
Cedendo à pressão da Vale, a Tüv Süd assinou a 
declaração enquanto alcançava apenas um fator 
de segurança de 1.09. 
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ACESSO  À INFORMAÇ ÃO:
Os relatórios do consórcio Tüv Süd-Pota-
mos sobre as más condições de segu-
rança da Barragem 1 não foram refer-
enciados na “Revisão Periódica de Se-
gurança de Barragens”, apresentada em 

junho de 2018, e foram retidos a pedido da Vale 
para ocultar informações à Agência Nacional 
de Mineração (ANM) e à Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. A 
maioria da  população não foi informada sobre os 
riscos. Somente em dezembro de 2018, a empresa 
entregou aos moradores do Córrego do Feijão in-
struções sobre rota de fuga. 

A divulgação oportuna de todas as infor-
mações às pessoas é fundamental para 
reduzir os riscos por meio da necessária 
conscientização e preparação para emer-
gências, permitindo que as pessoas levem 
suas preocupações à própria empresa ou às 
autoridades regulatórias relevantes antes 
que seja tarde demais. 

Arts. 4.2(f) e 6.3(e) sobre o acesso à infor-
mação são importantes e devem ser fort-
alecidos para conscientizar sobre os riscos e 
também para facilitar o acesso à justiça.. 

ÓRGÃO S REGULADORES E 
DE  MON ITORAMEN TO : 
Os funcionários da Agência Nacional de 
Mineração do Brasil não tinham recursos 
suficientes nem capacidade para cum-
prir seu mandato, com cerca de 3 a 4 in-
spetores tendo que supervisionar mais 
de 300 barragens, eram incapazes de ver-
ificar as informações apresentadas pelas 
empresas.  

REGULAÇÃO
Este caso demonstra a importância de se 
ter órgãos reguladores e de monitoramento 
robustos, devidamente financiados e inde-
pendentes. 

Arts. 6 sobre Prevenção e 16.1 sobre Imple-
mentação devem delinear isso claramente. 
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REMÉDIOS

PARTIC IPAÇ ÃO DE 
PE SSOAS ATIN GIDA EM 
PRO C ESSO S DE REMÉD IO 
E  REPARAÇ ÃO:
No desastre de Mariana em 2015, as pes-

soas atingidas não participaram da concepção e 
implantação do órgão criado para administrar o 
processo de reparação, que é administrado pe-
las empresas que perpetraram os abusos. Nesse 
caso, o acordo entre a Defensoria Pública de Mi-
nas Gerais e a Vale serviu para auxiliar as pessoas 
em suas negociações individuais, porém, a Vale 
tem seguido uma estratégia de negociação e liq-
uidação individual, contornando processos e im-
pactos coletivos. 

O caso destaca a importância de 
responder a impactos e necessida-
des diferenciadas e específicas nos 
processos de reparação. Art. 4.2c 

sobre remédios e reparação deve, portanto, 
prever processos de reparação para responder 
adequadamente a esses impactos e necessi-
dades diferenciados.

Dada a ampla gama de abusos aos 
direitos humanos decorrentes do 
desastre de Brumadinho, o art. 4.2 
(c) deve refletir melhor a gama de 
medidas de reparação imediatas 
e de longo prazo necessárias para 
reparar danos, tais como assistên-
cia de emergência abrangente e 
monitoramento de saúde de longo 
prazo (tanto físico quanto psicoló-
gico).

Algumas das negociçaões de Brumadinho 
mostram que a falta de independência e/ou 
participação efetiva das pessoas atingidas 
nos programas de reparação podem levar 
a soluções inadequadas, bem como vitimi-
zação e abusos adicionais. 

O Art 4 deve assegurar a transparência, inde-
pêndencia e plena participação das pessoas 
atingidas nos processos de reparação em 
massa.

IM PACTO 
DE SP ROP ORC IO NAL EM 
CE RTOS GRU PO S  
• A interrupção abrupta das atividades 
sociais, educacionais e culturais afetou 
especialmente as crianças em um está-
gio sensível de seu desenvolvimento. 

• A devastação do rio Paraopeba atingiu o povo 
indígena da aldeia Pataxó Naô Xohã, para o 
qual o rio é sagrado. Esta relação especial com o 
rio não foi inicialmente levada em consideração 
no processo de reparação.

• A comunidade camponesa do acampamento 
Pátria Livre não foi reconhecida como atingida, 
pois não foi possível comprovar seu endereço, 
já que não possui título de propriedade for-
mal. Pelo que foi negado o acesso à assistên-
cia de emergência ordenado pelo tribunal à 
comunidade.

• Cinco comunidades quilombolas foram atingi-
das pelo desastre. Uma delas não foi reconhe-
cida pela empresa que nega dependência da 
mesma do rio.
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RE SPO NSAB ILIDADE C IVIL: 
A Comissão Parlamentar de Inquérito de 
Minas Gerais considerou que a Vale era 
absolutamente responsável. Isso significa 
que não há necessidade de comprovar cul-
pa, falta ou falta de devida diligência por 

parte da empresa: a prova do dano e de que o dano 
foi causado pela empresa é suficiente para determi-
nar a responsabilidade. A Vale também é responsáv-
el por indenizações a seus trabalhadores e seus fa-
miliares, de acordo com a legislação de acidentes 
de trabalho.

PROC ED IMEN TOS 
CRIMINAIS N O B RASIL: 
Muitas das ações e omissões no cerne 
do desastre de Brumadinho correspon-
dem a crimes sob a legislação brasileira, 
incluindo homicídio, lesões corporais, 

danos à propriedade, “falsidade ideológica” e uso 
de documento falso, de acordo com o Código Pe-
nal e poluição qualificada nos termos da Lei nº 
9.605 (art. 54.2). Em fevereiro de 2020, um tribu-
nal brasileiro indiciou 5 funcionários da Bureau 
de Projetos e Consultoria Ltda. e 11 funcionários 
da Vale, incluindo o ex-CEO da Vale, por homicídio 
doloso e crimes ambientais.

O padrão de "responsabilidade absoluta" no 
Brasil demonstra a importância para o tra-
tado de garantir que, ao estabelecer novos 
fundamentos para responsabilidade corpo-
rativa com base em falhas de devida diligên-
cia, ele também deve preservar os regimes 
de responsabilidade existentes que podem 
fornecer uma base mais estrita ou adicional 
para a responsabilidade, que pode ser mais 
justo nas circunstâncias. Art. 14.3 é crucial 
neste sentido.

O caso destaca a importância de estabelecer a responsabilidade penal ou administrativa de 
pessoas jurídicas em relação a uma lista mais ampla de crimes que inclui, por exemplo, crimes 
ambientais. Um apêndice ao tratado poderia traçar uma lista não exclusiva de crimes relevan-
tes.

RESPONSABILIDADE

A responsabilidade criminal corporativa não é possível nos 
sistemas jurídicos do Brasil e da Alemanha. Dada a gravida-
de dos crimes potencialmente em jogo, o art. 8.9 do tratado 
esclarece que as sanções administrativas devem ser de na-
tureza e magnitude proporcionais à gravidade do delito. Se 
for considerada culpada, a Tüv Süd poderá ser multada nos 
termos da Lei de Contra-Ordenações Infrações 
na Alemanha, embora as multas máximas 
que podem resultar desse procedimento 
sejam relativamente pequenas e, por-
tanto, insuficientemente dissuasivas.
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AÇÃO C IVIL  NA ALEMAN HA: 
Logo após o desastre, um advogado 
alemão entrou com uma ação judicial 
contra Tüv Süd no Tribunal Regional de 
Munique em nome de 1.048 familiares 
de vítimas e vários municípios brasilei-

ros. A reclamação alega uma violação do dever 
de cuidado da Tüv Süd e busca indenização por 
homicídio culposo, suborno e violação do dever de 
supervisão.

PROC ED IMEN TO C RIMINAL 
NA ALEMANHA: 
O promotor público de Munique 
também está investigando a Tüv Süd, de 
Munique, por seu papel no desastre de 
Brumadinho. Cinco vítimas brasileiras 
com o apoio de organizações alemãs en-

traram com uma ação contra um alto funcionário 
da Tüv Süd perante o promotor de Munique, acu-
sando-o de negligência em “causar enchente”, 
homicídio negligente e suborno privado. As organ-
izações também entraram com ações administrati-
vas contra a empresa Tüv Süd no Ministério Públi-
co em Munique.

Art. 9Art. 9 a jurisdição adjudicativa é fundamen- a jurisdição adjudicativa é fundamen-
tal, como este caso destaca, garantindo a tal, como este caso destaca, garantindo a 
possibilidade de mover ações contra empre-possibilidade de mover ações contra empre-
sas estrangeiras em seus estados de origem, sas estrangeiras em seus estados de origem, 
como está ocorrendo atualmente com a como está ocorrendo atualmente com a 
ação judicial contra Tüv Süd, na Alemanha.ação judicial contra Tüv Süd, na Alemanha.

O caso também destaca a importância de O caso também destaca a importância de 
uma assistência jurídica internacional ro-uma assistência jurídica internacional ro-
busta e ágil entre os promotores brasileiros busta e ágil entre os promotores brasileiros 
e alemães e outras autoridades, à medida e alemães e outras autoridades, à medida 
que avançam os procedimentos em seus que avançam os procedimentos em seus 
países. As disposições sobre Assistência países. As disposições sobre Assistência 
Jurídica Mútua noJurídica Mútua no art. 10  art. 10 deve, portanto, deve, portanto, 
serem mantidas.serem mantidas.

      

O papel da Tüv Süd no desastre também 
demonstra a importância de responsabi-
lizar as entidades corporativas criminal 
ou administrativamente, não apenas pela 
prática de um crime, mas também por sua 
participação ou cumplicidade na exe-
cução desses crimes (art. 8.11).
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